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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº.2006907-75.2014.815.0000
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE  :  Liana Urquiza de Sa L. Lubambo
DEFENSOR   :  Maria da Gloria Oliveira
AGRAVADO          : Estado da Paraíba
PROCURADOR    :  Gilvandro  de Almeida F. Guedes

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento  –  Ação  de  execução  –
Ausência  de  análise  do  caso  concreto  -
Julgamento  diverso  do  pretendido  –
Decisão  “extra  petita” –  Nulidade  –
Declaração - Provimento.

— Como  é  cediço,  todo  e  qualquer
magistrado  está  adstrito  a  julgar  as
demandas nos limites em que houver sido
propostas  (princípio  da  congruência  –
“Iudex secundum allegata partium iudicare
debet”),  nos  termos  dos  arts.  128  e  460,
ambos do Código de Processo Civil.

-  Decisão  extra  petita  ocorre  quando  o
magistrado decide fora dos limites contidos
na  petição  inicial,   sendo  necessária
declarar a sua nulidade, uma vez que fere o
princípio da adstrição do provimento judicial
ao pedido da parte.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos
acima descrito. 

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao agravo
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de instrumento, nos termos do voto do Relator e da súmula de julgamento de
folha retro.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  de  instrumento  com
pedido  de  tutela  antecipada,  interposto  por LIANA URQUIZA DE  SÁ  L.
LUBAMBO objetivando reformar a decisão prolatada pelo MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital que, nos autos da
ação de execução fiscal nº 200.2007.012.792-9, rejeitou a exceção de pré-
executividade, por ser absolutamente dissociada de fato ou ato atentatório à
ordem pública, ou fulcrada em elemento concreto capaz de anular ou impedir
prosseguimento do presente feito, sem a necessidade de dilação probatória.

Irresignada,  o  recorrente  interpôs  o
presente agravo de instrumento, no qual  afirma, que a agravada ajuizou a
ação de execução fiscal em face de COMERCIAL SOLMÁQUINAS SOLDAS
E  MÁQUINAS  LTDA,  asseverando  que  a  mesma  lhe  devia  valores
provenientes de ICMS, multa e correção que deixou de recolher no mês de
janeiro, fevereiro e dezembro do ano de 2001. Alegou, ainda, que na CDA
consta a lista dos sócios da referida empresa, quais sejam, Inácia Urquiza
Meira de Sá e Liana Urquiza de Sá l. Lubambo. Asseverou que no documento
de  fl.  21,  que  serviu  de  base  para  a  decisão  ora  agravada,  a  agravante
requereu  apenas  a  juntada  de  alteração  contratual,  sem  qualquer  outro
pedido,  e  que  após  a  intimação  e  manifestação  da  Fazenda  Pública,  foi
proferida a decisão de fls. 37/39, onde o pedido de juntada de documentos foi
recebido  como exceção  de  pré-executividade,  tendo  sido  rejeitada.  Dessa
forma,  ao  rejeitar  a  exceção  de  pré-executividade  não  requerida,  proferiu
decisão extra-petita,  uma vez que aquela  questão  não fora  levantada nos
autos, até porque a parte ainda não havia sido citada.

Por  conta disso,  pleiteou a suspensão do
cumprimento da decisão agravada,  nos termos do art.  558 do CPC, até o
pronunciamento  definitivo  dessa  Egrégia  Câmara,  haja  vista  a  iminente
penhora e alienação judicial de seus bens, e no mérito, o provimento deste
recurso, a fim de que seja cassada a decisão agravada, declarando-se nula.

Juntou documentos às fls. 07/47.

Pedido de efeito suspensivo deferido às fls.
59/63.

Informações prestadas às fls. 56/57.

Devidamente  intimado,  o  recorrido    não
apresentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 71.
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Instada  a  se  manifestar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito (fls. 72/75). 

É o relatório. 

VOTO

Como é cediço, todo e qualquer magistrado
está adstrito a julgar as demandas nos limites em que houver sido propostas
(princípio  da  congruência –  “Iudex  secundum  allegata  partium  iudicare
debet”), nos termos dos arts. 128 e 460, ambos do Código de Processo Civil,
Confira-se:

Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que ela foi
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões  não
suscitadas,  a  cujo  respeito  a  lei  exige  a  iniciativa  da
parte.

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do
autor, de natureza diversa da pedida, bem como condenar
o réu em quantidade superior ou objeto diverso do que
lhe foi demandado.

Sobre  o  “thema”,  o  insigne  mestre
HUMBERTO THEODORO JÚNIOR1 leciona com precisão costumeira:

“Como  o  juiz  não  pode  prestar  a  tutela  jurisdicional
senão quando requerida pela parte (art. 2º.), conclui-se
que o pedido formulado pelo autor na petição inicial é a
condição sem a qual  o  exercício da jurisdição não se
legitima. Ne procedat iudex ex officio.
Como, ainda, a sentença não pode versar senão sobre o
que  pleiteia  o  demandante,  forçoso  é  admitir  que  o
pedido é também o limite da jurisdição (arts. 128 e 460).
Iudex secundum allegata partium iudicare debet.
O  primeiro  enunciado  corresponde  ao  princípio  da
demanda, que se inspira na exigência de imparcialidade
do  juiz,  que  restaria  comprometida  caso  pudesse  a
autoridade  judiciária  agir  por  iniciativa  própria  na
abertura  do  processo  e  na  determinação  daquilo  que
constituiria o objeto da prestação jurisdicional.
A segunda afirmativa traduz o princípio da congruência
entre  o  pedido  e  a  sentença,  que  é  uma  decorrência
necessária a garantia do contraditório e ampla defesa
(CF, art.  5º.,  LV).  É preciso que o objeto do processo
fique  bem  claro  e  preciso  para  que  sobre  ele  possa
manifestar-se  a defesa do réu.  Daí  por  que,  sendo o
objeto da causa do pedido do autor,  não pode o juiz
decidir fora dele, sob pena de surpreender o demandado
e  cercear-lhe  a  defesa,  impedindo-lhe  o  exercício  do

1 In “Curso de Direito Processual Civil” – Vol. I  - “Teoria Geral  do Direito Processual  Civil e Processo de
Conhecimento” – 41ª. edição – Editora Forense - Rio de Janeiro - RJ - 2004 – p. 468.
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pleno contraditório.  O princípio  da  congruência,  que
impede o julgamento fora ou além do pedido, insere-se,
destarte, no âmbito maior do devido processo legal. O
mesmo  se  diz  do  princípio  da  demanda,  porque  sua
inobservância  comprometeria  a  imparcialidade,
atributo inafastável da figura do juiz natural.
Em  síntese,  o  pedido  é  a  condição  e  o  limite  da
prestação  jurisdicional,  de  maneira  que  a  sentença,
como  resposta  ao  pedido,  não  pode  ficar  aquém  da
questões por ele suscitadas (decisão citra petita) nem se
situar fora delas (decisão extra petita), nem tampouco ir
além delas (decisão ultra petita).”.

Nesse  sentido,  já  decidiu  os  nossos
Tribunais Pátrios. Veja-se:

DIREITO  DO  CONSUMIDOR  -  AÇÃO  REVISIONAL
C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - DECISÃO
RECORRIDA  -  AUSÊNCIA  DE  ANÁLISE  DO  CASO
CONCRETO  -  SENTENÇA  EXTRA  PETITA  -
NULIDADE -  SENTENÇA CASSADA,  DE  OFÍCIO.  A
sentença extra petita ocorre quando o autor pede uma
coisa e a sentença lhe confere outra, sendo nula porque
fere  de  morte  o  princípio  da  adstrição  do  provimento
judicial  ao  pedido  da  parte.  Sendo a  decisão  atacada
extra petita, ou seja, decidindo questões fora do que foi
pedido na inicial, proferindo sentença a favor da autora
de natureza diversa da pedida e condenando o réu em
objeto diverso do que lhe foi demandado, a mesma deve
ser  cassada  para  que  outra  seja  proferida.  De  ofício,
cassaram  a  sentença  (TJMG,  Ap.  Cív.  nº
1.0024.03.074149-0/001, Rel. Des. Sebastião Pereira de
Souza, publicado em: 29/01/2010) – sublinhei.

Joeirando  os  autos,  verifica-se  que  a
decisão de fls. 45/47 é extra petita, posto que a ora agravante não interpôs
exceção  de  pré-executividade,  apenas  requereu  a  juntada  aos  autos  da
alteração contratual onde consta seu desligamento da firma. 

Dessa forma, vê-se que a decisão agravada
foi extra petita, sendo necessário declarar a sua nulidade.

Diante  desse  delineamento  jurídico  e  do
caso vertente, a pretensão da parte recorrente deve ser acolhida.

Pelo  exposto,  DÁ-SE  PROVIMENTO ao
agravo de  instrumento,  declarando nula  a  decisão agravada por  ser  extra
petita.

É como voto. 
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Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento o Exmo.
Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho  e  a  Exma.  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.
Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  06  de
agosto de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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